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Ao se referir à figura da pessoa jurídica, Yuval Noah Harari [1], em "Sapiens", escreve que: "Os
advogados chamam isso de 'ficção jurídica'. Não pode ser sinalizada; não é um objeto físico.
Mas existe como entidade jurídica. Como você ou eu, está submetida às leis dos países em que
opera. Pode abrir uma conta bancária e ter propriedades. Paga impostos e pode ser processada,
até mesmo separadamente de qualquer um de seus donos ou das pessoas que trabalham para
ela".

Na doutrina, o conceito de pessoa jurídica pode ser

extraído, por exemplo, da obra de Pontes de Miranda [2], para quem: "As pessoas jurídicas,
como as pessoas físicas, são criações do direito; é o sistema jurídico que atribui direitos,
deveres, pretensões, obrigações, ações e exceções a entes humanos ou a entidades criadas por
esses". Semelhantemente, nos escritos de Francisco Amaral [3], Maria Helena Diniz [4],
Orlando Gomes [5], Sílvio Rodrigues [6], Caio Mário da Silva Pereira [7] e outros.

Fruto da inquietação dos juristas a respeito da deturpação da pessoa jurídica [8], José
Lamartine Corrêa de Oliveira, na emblemática obra "A dupla crise da pessoa jurídica" [9],
publicada no final da década de 1970, estabeleceu o que se reconhece, até os dias atuais [10],
como o raciocínio que melhor apresenta os contornos que autorizam a desconsideração da
personalidade jurídica no Direito brasileiro.

Nesse contexto, sabe-se que vigora no ordenamento jurídico interno o princípio da autonomia
patrimonial [11] (cf. dicção, por exemplo, dos artigos 49-A e 1.024 do Código Civil e do artigo
795, caput, do Código de Processo Civil), segundo o qual o patrimônio dos sócios não se
comunica ou confunde com o patrimônio da sociedade. Em havendo a chamada disfunção do
uso da personalidade jurídica, no entanto, referido princípio pode ser mitigado através da
aplicação do instituto da desconsideração da personalidade jurídica [12], regulamentado pelo
artigo 50 do Código Civil, cuja redação foi substancialmente alterada pela Lei nº 13.874/2019.
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Consagrando a aplicação da teoria maior [13] [14] nas relações jurídicas reguladas pelo Direito
Civil [15], o artigo 50, caput, do CC reiterou a inteligência da redação anterior [16], no sentido
de que a medida se impõe em caso de abuso da personalidade jurídica, acrescentando que
referido abuso é caracterizado pelo desvio de finalidade (definido no §1º do dispositivo) ou pela
confusão patrimonial (definida no artigo §2º do dispositivo). Ainda, nos incisos I, II e III do §2º
do artigo 50, o legislador se ocupou de elencar as hipóteses que podem configurar confusão
patrimonial.

As disposições constantes dos §§3º, 4º e 5º, por sua vez, tratam sobre: 1) a aplicabilidade dos
§§1º e 2º à extensão das obrigações dos sócios ou de administradores à penhora jurídica; 2) a
impossibilidade de desconsideração da personalidade jurídica em razão unicamente da
existência de grupo econômico; e 3) o fato de que a mera expansão ou a alteração da finalidade
original da atividade econômica não constitui desvio de finalidade, respectivamente.

Na legislação processual, tem-se que o CPC/2015 se valeu da técnica do incidente para
disciplinar a desconsideração da personalidade jurídica, expressamente prevista nos artigos
133 a 137 do Código.

Sobre as modalidades de desconsideração atualmente admitidas, tem-se: 1) a ortodoxa (cf.
artigo 50, caput, do Código Civil); 2) a inversa (cf. artigo 50, §3º, do Código Civil e artigo 133,
§2º, do Código de Processo Civil); 3) a expansiva; e 4) a indireta (cf. artigo 50, §4º, do CC).

A desconsideração da personalidade jurídica pela modalidade designada como clássica ou
ortodoxa é aquela através da qual se transpõe o véu da personalidade jurídica de determinada
pessoa jurídica para que, em havendo abuso, nos termos do artigo 50, caput, do Código Civil,
seja possível alcançar o patrimônio de seus sócios ou administradores [17].

Por sua vez, a teoria da desconsideração inversa da personalidade jurídica está positivada no
artigo 50, §3º, do Código Civil (inserido pela Lei nº 13.874/2019), segundo o qual "o disposto no
caput e nos §§ 1º e 2º deste artigo também se aplica à extensão das obrigações de sócios ou de
administradores à pessoa jurídica", e também no artigo 133, §2º, do Código de Processo Civil,
que prevê que "aplica-se o disposto neste Capítulo à hipótese de desconsideração inversa da
personalidade jurídica" [18] [19] [20].

Tendo como premissa a desconsideração clássica, a desconsideração inversa tem por finalidade
o alcance de determinadas pessoas jurídicas quando o titular da obrigação original que
cometeu o abuso for seu sócio ou administrador [21] [22]. A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça [23] e de outros tribunais [24] admite, sem grandes discussões, essa
possibilidade.

Além das modalidades ortodoxa e inversa da personalidade jurídica, expressamente previstas
na legislação civil e processual civil, doutrina e jurisprudência têm admitido, já há alguns anos,
outras duas possibilidades: a expansiva e a indireta.

Para Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald [25], a teoria da desconsideração
expansiva da personalidade jurídica "trata-se de nomenclatura utilizada para designar a
possibilidade de desconsiderar uma pessoa jurídica para atingir a personalidade do sócio
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oculto, que, não raro, está escondido na empresa controladora" [26].

Na jurisprudência, há um julgado emblemático do Supremo Tribunal Federal [27], de 2013, que
reconhece a aplicabilidade da teoria da desconsideração expansiva da personalidade jurídica
inclusive no âmbito de procedimentos administrativos. Outros tribunais, a exemplo do Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo [28] e do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná [29],
também vêm aplicando a modalidade expansiva para alcançar sócios ocultos (ou sociedades
ocultas).

A teoria desconsideração indireta da personalidade jurídica, por sua vez, tem por escopo o
alcance de conglomerados empresariais ou grupos econômicos que operam com fraudes e
abusos para prejudicar terceiros e obter vantagens indevidas [30]. Para Mariana Rocha Corrêa
[31], "é indiscutível que esta teoria possui enorme importância na sociedade atual, já que visa
atingir o patrimônio dos grandes conglomerados societários, que são a grande tendência dos
mercados mundiais".

É possível afirmar, inclusive, que a inteligência do artigo 50, §4º, do Código Civil, o qual dispõe
que "a mera existência de grupo econômico sem a presença dos requisitos de que trata o caput
deste artigo não autoriza a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica", contém a
previsão da modalidade ora analisada, uma vez que é razoável a interpretação de que, existindo
grupo econômico que opera com abuso da personalidade jurídica, está autorizada a
desconsideração.

Já em 2004, em palestra proferida na Unip (Universidade Paulista), a ministra Nancy Andrighi
[32], do Superior Tribunal de Justiça, afirmava que a desconsideração indireta da personalidade
jurídica ocorre quando se está "diante da criação de constelações de sociedades coligadas,
controladoras e controladas, uma delas se vale dessa condição para fraudar seus credores. A
desconsideração se aplica então a toda e qualquer das sociedades que se encontre dentro do
mesmo grupo econômico, para alcançar a efetiva fraudadora que está sendo encoberta pelas
coligadas".

Mesmo raciocínio se extrai do acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça quando do
julgamento do Recurso Especial nº 1266666/SP [33], de relatoria também da ministra Nancy
Andrighi, ocasião em que se reconheceu que: "Em situação na qual dois grupos econômicos,
unidos em torno de um propósito comum, promovem uma cadeia de negócios formalmente
lícitos mas com intuito substancial de desviar patrimônio de empresa em situação pré-
falimentar, é necessário que o Poder Judiciário também inove sua atuação, no intuito de
encontrar meios eficazes de reverter as manobras lesivas, punindo e responsabilizando os
envolvidos".

Outros tribunais, como os já mencionados Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo [34] e
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná [35], também admitem a desconsideração indireta da
personalidade jurídica para alcançar o patrimônio de grupos econômicos.

O que se vê, portanto, tanto quando se examina a recente alteração do artigo 50 do Código Civil
quanto na análise da maneira como doutrina e jurisprudência enfrentam as chamadas
modalidades da desconsideração, é que o instituto adquiriu relevo substancial no Direito
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interno, sobretudo pela sua utilidade na solução de casos concretos. Isso porque tem se
mostrado muito comum, na prática, que o devedor de obrigações de diversas naturezas, antes
ou durante a situação de inadimplemento, se organize com muita sofisticação para dificultar ou
até bloquear o caminho que o credor deve percorrer até alcançar seu patrimônio. Por esse
motivo é que o incidente acaba sendo útil: para que o uso disfuncional da personalidade jurídica
seja coibido e para que o patrimônio blindado ou ocultado também possa responder pelas
dívidas.
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